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determinação judicial nesse sentido, o que
somente veio a ocorrer na decisão de f. 71/72-TJ,
ora fustigada, não havendo que se falar em desí-
dia do agravante em cumprir a ordem.

As obrigações do depositário encontram-
se descritas no art. 629 do CC/2002, in verbis: 

Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guar-
da e conservação da coisa depositada o cuidado
e diligência que costuma com o que lhe per-
tence, bem como a restituí-la, com todos os fru-
tos e acrescidos, quando o exija o depositante.

Conforme se depreende dos autos, não
houve qualquer resistência do agravante em entre-
gar os bens penhorados, determinação que foi
devidamente cumprida por ele quando intimado
para tal.

Uma vez cumprida sua obrigação de resti-
tuir os bens penhorados, a responsabilização do
agravante como depositário infiel somente poderia
dar-se caso se comprovasse que deixou de agir
com o devido cuidado e diligência em sua conser-
vação e que tal atitude foi determinante ao pereci-
mento posterior da coisa.

Não é o que se observa no caso. Isso
porque o fato de estarem os semoventes com
idade avançada não pode ser atribuído ao agra-
vante, visto que a penhora sobre o gado foi efeti-
vada em 18.09.1996 (f. 17-TJ), quando contavam
com 4 anos de idade, sendo evidente que, passa-
dos quase 10 anos, não apresentam mais o
mesmo vigor e saúde de antes.

Ora, seria absurdo exigir que o agravante
informasse ao Juiz da causa o envelhecimento das
reses, por tratar-se de fato notório! Nessa esteira,
o falecimento de uma das cabeças afigura-se com-

pletamente natural, sendo certo que tais animais
não possuem uma expectativa de vida tão longa.

Apesar de alegar que os semoventes se
encontravam doentes, o agravado em momen-
to algum comprova tal alegação, nem que se
deu por culpa ou dolo do agravante. 

Verificado que o agravante não agiu de
forma a determinar o perecimento da rês, não se
pode impor a ele a obrigação de substituir o
bem. Mesmo porque os autos revelam que ele
não possui outros bens a serem penhorados,
conforme o próprio agravado informa à f. 35-TJ,
o que torna impossível o cumprimento da deter-
minação judicial.

Desse modo, não tendo sido descumpridos
quaisquer dos encargos de depositário pelo agra-
vante, incabível a imposição a ele de pena de
prisão.

Aexecução deverá prosseguir com a expro-
priação dos bens penhorados remanescentes e,
caso não sejam suficientes à satisfação do exe-
qüente, deverão ser penhorados novos bens, tão
logo encontrados.

Diante dos fundamentos acima, dou provi-
mento ao recurso para reformar a decisão agrava-
da, revogando a determinação de que o agravante
substitua o semovente perecido, bem como a
cominação de pena de prisão. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Maurílio Gabriel e Wagner
Wilson. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

-:::-

EMBARGOS DE TERCEIRO - BEM PERTENCENTE AO CASAL - CÔNJUGE - LEGITIMIDADE
ATIVA - OUTORGA MARITAL - LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO - DESNECESSIDADE -

INSTRUÇÃO PROCESSUAL - DOCUMENTO PÚBLICO - EVENTUAL RETIFICAÇÃO -
IRRELEVÂNCIA - VALOR PROBANTE

Ementa: Embargos de terceiro. Legitimidade ativa de bem pertencente ao casal. Documentos.
Valor probante. 
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- O cônjuge tem legitimidade para ajuizar embargos de terceiro, visando proteger a posse de bem
pertencente ao casal.

- Eventual retificação dos documentos públicos que instruem o feito não afasta seu valor probante,
ainda mais quando aqueles não foram objeto de anulação.

Apelação não provida.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0016.05.043769-4/001 - Comarca de Alfenas - Apelantes: Maria da
Conceição Freitas Horta e outros - Apelado: José Nestor Rodrigues - Relator: Des. ALBERTO ALUÍZIO
PACHECO DE ANDRADE

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 7 de novembro de 2006.
- Alberto Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Alberto Aluízio Pacheco de
Andrade - Presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, conheço do recurso.

Adoto o relatório da sentença de f.146/157,
acrescentando tão-somente que o MM. Juiz julgou
procedentes os embargos de terceiro, declarando
insubsistente a constrição judicial efetivada às f.
78/90 dos autos da medida cautelar de arresto,
que incidiu sobre o apartamento de propriedade do
embargante.

Apesar de a apelação ser um emara-
nhado de alegações sem qualquer ordem ou
coerência, o que se pode extrair da peça recur-
sal não merece acolhimento, porque o ilustre
Julgador de primeiro grau deu o correto deslinde
à lide, devendo, por certo, subsistir a decisão
atacada.

Inconformados, sustentam, primeiramente,
que o douto Sentenciante se equivocou ao dispen-
sar a participação, no pólo ativo, da esposa do
embargante.

Extrai-se, a toda evidência, a legitimi-
dade ativa do embargante para opor-se ao
arresto do imóvel, com o intuito de proteger
bem pertencente a ele e a sua esposa, e, como
bem salientado pelo douto Sentenciante,
ambos os cônjuges têm legitimidade ativa para
propor embargos de terceiro; entretanto, não há
qualquer obrigatoriedade de que ambos figu-
rem no pólo ativo da demanda, uma vez que a
presente ação não versa sobre direitos reais
imobiliários. 

Dessa forma, no presente caso, nenhuma
restrição há quanto ao fato de serem os embar-
gos propostos por apenas um dos cônjuges,
inexistindo a necessidade da outorga marital ou o
litisconsórcio necessário, pois ambos possuem a
posse, tendo, portanto, legitimidade para
defendê-la.

Quanto à alegação de que o douto
Sentenciante não observou a existência de ação
idêntica, que se encontra em grau de recurso, na
qual o apelado teria sido revel, melhor sorte não
lhes assiste, pois, em consulta aos mencionados
autos - Apelação Cível 1.0016.01.019419-5.001 -,
que a mim também foram distribuídos para relato-
ria, verifico que o MM. Juiz da causa declarou que
o apelado não integrou o rol de embargantes rela-
cionados na inicial, restando consignado que inter-
pôs embargos autônomos.

De mesma sorte, não merece guarida a
alegação de que os documentos trazidos aos
autos pelo embargante/apelante não se prestam
a servir de supedâneo ao deferimento de suas
pretensões.
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O fato de ter o apelado requerido even-
tual retificação dos documentos públicos que
instruem o presente feito não afasta seu valor
probante. Ademais, os atos jurídicos por ele
noticiados, aquisição da propriedade e quitação do
preço, assim como o registro junto ao Cartório de
Registro de Imóveis, não foram objeto de anulação
em momento algum. 

À falta de impugnação válida, prevalece o
valor probante da documentação trazida aos
autos.

Posto isso, nego provimento à presente
apelação, mantendo inatacada a decisão pro-
ferida pelo MM. Juiz da causa. 

Custas, pelas apelantes, suspensa sua
exigibilidade por força do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Pereira da Silva e Evangelina
Castilho Duarte. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL - RÉU - CONSUMIDOR - VÁRIOS DOMICÍLIOS - FORO
OPCIONAL - ART. 94, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - RELAÇÃO DE CONSUMO -

CONTRATO - FORO DE ELEIÇÃO - ALTERAÇÃO - POSSIBILIDADE

Ementa: Competência. Réu com vários domicílios. 

- A norma do art. 94, § 1º, do CPC estabelece uma faculdade para que o autor opte pelo foro do
seu domicílio quando vários são os domicílios do réu. De um modo geral, o nosso sistema
processual, visando à ampla defesa, dispõe sobre a competência favorecendo o réu. É por isso
mesmo que a jurisprudência vem se firmando no sentido de se alterar a competência eletiva
nas tratativas de relação de consumo, quando o réu for o consumidor, justamente para facili-
tar-lhe a defesa processual. 

AGRAVO N° 1.0024.06.149514-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravantes: Cláudio
Alves de Carvalho, representado pela Andec, e outros - Agravado: Unibanco - União de Bancos
Brasileiros S.A. - Relator: Des. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2006. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Sebastião Pereira de Souza -
Senhor Presidente, submeto à apreciação dos
meus Pares a decisão liminar que proferi e que
adoto como razão para dar provimento ao agravo
de instrumento.

Trata-se de agravo de instrumento contra
a respeitável decisão do MM. Juiz da 22ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte, que, à f.
86/88-TJ, determinou “a remessa dos autos ao
distribuidor para que o mesmo promova a
exclusão dos requerentes, Cláudio Alves
Carvalho, Homero Said Júnior, Luciano Luiz da
Silva”. Determinou, também, que se “prossiga o
feito quanto a Karine Rodrigues da Silva”. 

O fundamento da respeitável decisão de
afastamento dos agravantes do pólo ativo da
ação reside no fato de que os mesmos têm
domicílio na Comarca de São Paulo, onde
deveriam intentar a ação contra o requerido,
que também ali tem domicílio. 

Pedem os agravantes a reforma da respei-
tável decisão para se reconhecer a competência

-:::-


